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APRESENTAÇÃO

É com muita satisfação que apresento esta obra sobre família e seus reflexos 
na proteção. A família é resultado da cultura e recebe forte influência da organização 
social. Dessa forma, observamos que a formação familiar está diretamente ligada à pró-
pria natureza social humana. A família como instituição proteiforme exige a observação 
constante da sociedade para que sejam identificados os aspectos diferenciais no tempo 
e no espaço. Impondo-se a necessidade de juridicamente se reconhecer os novos sujeitos 
de direito da proteção familiar.

Delimitar o conceito de família e seus reflexos jurídicos é uma das atividades mais 
complexas para os estudiosos do Direito, haja vista a forte predominância cultural que 
abrange o conceito. Ao longo da história da humanidade esta definição apresentou avanços 
e retrocessos em decorrência da evolução arrítmica da própria humanidade.

A Constituição Federal de 1988 deu forte ênfase à proteção à família, bem como 
determinou a proteção da família diante da seleção de contingências sociais familiares. 
Família pode ser conceituada sob o prisma teológico, psicossocial e jurídico. A presente 
obra elege como fio condutor o novo conceito de família, sua classificação e seu impacto 
nas relações jurídicas, em especial a previdenciária.

Esta obra, ao tratar do tema, parte da análise do conceito de família e seus re-
flexos após a Constituição de 1988, sua classificação e identificação dos novos sujeitos 
que integram a família, a análise das características do casamento e da união estável, da 
proteção da mulher em face da violência doméstica, da proteção assistencial aos inte-
grantes da família, da proteção ao idoso, da multiparentalidade, da reprodução médica 
assistida e do poliamor.

Coordenadores e autores esperam colaborar para a proteção da família com a 
publicação desta obra como ferramenta de difusão do conhecimento.

Miguel Horvath Júnior
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NOTA DA COORDENADORA À 2ª EDIÇÃO 

O Direito Previdenciário não se encontra limitado, vem trazendo reflexões em 
relação a novas discussões sobre sua relação com o Direito das Famílias. 

Temas como a licença-parental, barriga de aluguel, novos tipos de família, guarda 
e adoção e suas recentes alterações legislativas e jurisprudenciais que impactaram em 
mudanças e questionamentos, por sua vez, o Direito Previdenciário e as suas relações 
foram, indireta ou diretamente, abordadas nesta obra. 

A ideia de se construir um livro com várias mãos é a prova de que o conhecimento 
é plural e não passível de monopolização, devendo ser compartilhado de todos para todos. 

Torcemos para que este livro contribua para abrilhantar o conhecimento de todos 
os colegas e operadores do Direito.

Juliana Ribeiro
Mestre em Direito Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo – PUC-SP. Doutoranda em Direito Previdenciário na Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda em Ciências Jurídicas na Universidade 

Autónoma de Lisboa (Portugal). Coordenadora e professora de cursos de  
pós-graduação em Direito. Coordenadora de cursos de pós-graduação do Instituto 

Nacional de Formação Continuada – INFOC. Personal e professional coach. Advogada. 
Autora das seguintes obras: Direito Previdenciário esquematizado, Direito Previdenciário 
prático, Prática previdenciária para empresas, Auxílio-doença acidentário – Como ficam 

o empregado e o empregador com o NTEP e o FAP e Salário-maternidade.
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NOTA DO COORDENADOR À 2ª EDIÇÃO

É com grande satisfação e orgulho que, na condição de coordenador, juntamente 
com a Prof. Dra. Juliana de Oliveira Xavier Ribeiro, apresento esta obra que mergulha 
no complexo e multifacetado universo da família e seus reflexos na proteção jurídica. A 
família, como célula fundamental da sociedade, é tanto produto quanto reflexo da cultura, 
influenciada profundamente pela organização social em que se insere. Assim, compreender 
a formação familiar é, em essência, compreender a própria natureza social do ser humano.

Nesta obra, partimos de uma análise aprofundada do conceito de família, conforme 
delineado pela Constituição de 1988, explorando sua evolução e as novas configurações 
que passaram a integrar esse conceito. 

Como instituição, a família é proteiforme, constantemente se transformando e se 
adaptando às mudanças sociais e culturais. Essa mutabilidade exige um olhar atento e 
contínuo por parte dos estudiosos e operadores do Direito, para que se identifiquem as 
nuances e diferenças que surgem ao longo do tempo e em distintos contextos. Diante 
dessas transformações, surge a imperiosa necessidade de reconhecer juridicamente os 
novos sujeitos de direito que emergem no seio da proteção familiar.

Delimitar o conceito de família e entender seus reflexos jurídicos é, sem dúvida, uma 
das tarefas mais desafiadoras para os estudiosos do Direito. Esse conceito é profundamente 
influenciado por fatores culturais e, ao longo da história, tem sido moldado por avanços e 
retrocessos, refletindo a evolução, muitas vezes descompassada, da própria humanidade.

A Constituição Federal de 1988 representou um marco na proteção à família, ao 
estabelecer a família como um dos pilares do ordenamento jurídico brasileiro e ao garantir 
sua proteção diante das diversas contingências sociais que a envolvem. A família pode 
ser analisada sob diversos prismas — teológico, psicossocial e jurídico —, e esta obra se 
propõe a explorar o conceito moderno de família, suas classificações e o impacto dessas 
mudanças nas relações jurídicas, com especial atenção ao âmbito previdenciário.

O livro A proteção à família no direito previdenciário oferece uma análise abrangente 
e atualizada sobre a intersecção entre o Direito de Família e o Direito Previdenciário. Explora 
temas fundamentais, como os princípios constitucionais aplicáveis ao Direito Previdenciário, 
com destaque para a dignidade da pessoa humana, igualdade entre filhos, cônjuges e 
companheiros, e a solidariedade familiar. Aborda os efeitos do casamento, união estável 
e namoro qualificado nos benefícios previdenciários, a socioafetividade e sua influência 
na concessão de pensão por morte e salário-maternidade, e as polêmicas envolvendo o 
auxílio-doença parental e a licença parental. A obra também trata da igualdade de gênero e 
os direitos humanos, com foco na licença parental como um direito humano fundamental, 
da proteção à mulher contra a violência doméstica, da assistência social aos membros da 
família, da proteção às pessoas idosas, a multiparentalidade, a reprodução assistida e as 
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novas formas de relacionamento, e os reflexos da mudança de sexo para concessão de 
benefícios previdenciários a transexuais e os impactos previdenciários nas famílias pluria-
fetivas. Cada capítulo é enriquecido com análises teóricas e jurisprudenciais, oferecendo 
uma visão crítica e detalhada das transformações sociais e suas repercussões no campo 
previdenciário. A obra, assim, apresenta-se como uma contribuição indispensável para 
estudiosos e profissionais que buscam entender as complexidades das relações familiares 
e suas implicações no Direito Previdenciário.

Os coordenadores e autores deste livro esperam que ele contribua significativamen-
te para o fortalecimento da proteção jurídica à família, servindo como uma ferramenta 
valiosa de difusão de conhecimento e reflexão sobre o papel da família na sociedade 
contemporânea.

Miguel Horvath Júnior
Professor Livre-Docente em Direito Previdenciário pela  

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP.

Membro da Academia Brasileira de Direito da Seguridade Social – ABDSS.

Membro da Advocacia Geral da União – AGU. 
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FAMÍLIA COMO OBJETO DE PROTEÇÃO SOCIAL 
PERANTE O DIREITO PREVIDENCIÁRIO

Miguel Horvath Júnior1

Euvaldo Leal de Melo Neto2

Delimitar o conceito de família é uma das atividades mais complexas para os es-
tudiosos do direito, haja vista a forte predominância cultural que abrange o conceito. Ao 
longo da história da humanidade esta definição apresentou avanços e retrocessos, em 
decorrência da evolução arrítmica da própria humanidade.

Nesse sentido, não é atual a preocupação em delimitar o conceito de família e 
em estabelecer mecanismos capazes de efetivar a sua proteção, uma vez que a família 
é o núcleo essencial da sociedade, razão pela qual o Estado tem o dever de protegê‑la.

Podemos estabelecer, preliminarmente, a definição de família como relação inter-
pessoal baseada na consanguinidade, afinidade ou afetividade. No entanto, diante da 
complexidade em delimitar o referido conceito, faz‑se necessário realizar uma digressão 
história e estrutural para possibilitar a análise da construção deste.

Teologicamente, a família é considerada uma instituição divina formada pela união, 
por meio do casamento legítimo, entre um homem e uma mulher, com o escopo de 
perpetuar a espécie humana sobre a terra. A construção teológica do conceito de família 
está alicerçada no Antigo Testamento da Bíblia Sagrada, pois a criação do homem e da 
mulher originou a busca da efetivação do plano divino narrado em Gênesis 1:28:3 “E Deus 
os abençoou, e Deus lhes disse: Frutificai e multiplicai‑vos, e enchei a terra, e sujeitai‑a; 
[...]”. O plano divino engendrado no Antigo Testamento da Bíblia Sagrada demonstra a 
formação da concepção de família universal, à medida que Deus afirmou que não era 
bom para o homem viver sozinho e, por isto, criou a mulher para compor essa formação 
familiar, estabelecendo o objetivo de perpetuar a espécie humana sobre a terra.

Na construção do conceito teológico de família, a Bíblia Sagrada elencou os filhos 
como componentes fundamentais para a sua formação, conforme verificamos no Salmo 
127:3-5:4

1	 Livre-Docente e Doutor em Direito Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. 
Mestre em Direito das Relações Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Coordena-
dor e Professor no Núcleo de Direito Previdenciário da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. 
Procurador Federal – AGU.

2	 Especialista em Direito e Processo do Trabalho pela Universidade Anhanguera. Doutorando e Mestre em Direito 
no Núcleo de Direito Previdenciário, na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC/SP. Bacharel em 
Direito pela Universidade Tiradentes – UNIT. Professor de Direito Previdenciário. Advogado.

3	 BÍBLIA, A. T. Gênesis. BÍBLIA. Português. Bíblia Sagrada: Antigo e Novo Testamentos. Almeida Corrigida Fiel, 
2024. Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/acf/gn/1. Acesso em: 9 jul. 2024.

4	 BÍBLIA, A. T. Salmos. BÍBLIA. Português. Bíblia Sagrada: Antigo e Novo Testamentos. Almeida Corrigida Fiel, 
2024. Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/127. Acesso em: 9 jul. 2024.
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Eis que os filhos são herança do Senhor, e o fruto do ventre o seu galardão. 
Como flechas na mão de um homem poderoso, assim são os filhos da 
mocidade. Bem‑aventurado o homem que enche deles a sua aljava; não 
serão confundidos, mas falarão com os seus inimigos à porta.

No mesmo sentido, o Salmo 128:3,5 escrito pelo Rei Davi com o condão de repre-
sentar uma palavra de obediência ao Senhor, afirma a importância do conceito de família 
e dos filhos, senão vejamos: “A tua mulher será como a videira frutífera aos lados da tua 
casa; os teus filhos como plantas de oliveira à roda da tua mesa”.

A família está na base do projeto de Deus para os seres humanos, em tão alto 
grau, a ponto de a maternidade ser encarada como uma bênção e, em contrapartida, 
a infertilidade como uma infelicidade, demonstrando que os filhos no contexto bíblico 
são herança de Deus, a esperança da renovação da vida e do atingimento dos projetos 
de longa duração, ou seja, mais especificamente, a forma de continuação do projeto de 
seus pais. Nada obstante, não se pode desconsiderar que para o povo judeu, em cada 
nascimento se renova a esperança do nascimento do “Messias”.

Assim, no Livro Sagrado do Judaísmo, conhecido como Torá, a formação da famí-
lia está presente em Gênesis 12:76 no momento em que o Senhor apareceu a Abraão e 
disse: “[...] À tua semente darei esta terra. [...]”, bem como em Gênesis 26:2-57 durante 
a passagem em que o Senhor apareceu a Isaque, descendente de Abraão, e disse:

[...] Não desças ao Egito; habita na terra que eu te disser; Peregrina nesta 
terra, e serei contigo, e te abençoarei; porque a ti e à tua semente darei 
todas estas terras, e confirmarei o juramento que tenho jurado a Abraão 
teu pai; E multiplicarei a tua semente como as estrelas dos céus, e darei 
à tua semente todas estas terras; e em tua semente serão benditas todas 
as nações da terra; Porquanto Abraão obedeceu à minha voz, e guardou 
o meu mandado, os meus preceitos, os meus estatutos, e as minhas leis.

Jayme Vita Roso destaca o conceito de família e as relações de poder na visão 
judaica da seguinte forma:

[...] plano material a constituição de uma família se assemelhava a “construir 
uma casa”, a constituição de um clã, tanto que, por tradição, os critérios 
rígidos para pertencer a uma família somente poderiam ter origem san-
guínea por laços estreitos, ou ainda, por laços conjugais decorrentes do 
casamento (os legais) ou ainda mais, pela proximidade geográfica. A casa 

5	 BÍBLIA, A. T. Salmos. BÍBLIA. Português. Bíblia Sagrada: Antigo e Novo Testamentos. Almeida Corrigida Fiel, 
2024. Disponível em: https://www.bibliaonline.com.br/acf/sl/128. Acesso em: 9 jul. 2024.

6	 BÍBLIA, H. Gênesis. BÍBLIA. Português. Bíblia Hebraica. 2024. Disponível em: https://hebraico.pro.br/r/bibliainterli-
near/texto.asp?g=1%2C2&gb=1e2%2C2&s=GENESIS&p=12&sa=s#versiculo26&gsc.tab=0. Acesso em: 9 jul. 2024.

7	 Idem, ibidem.
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OS PROVIMENTOS Nos 63 E 82 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ) SOBRE 

A SOCIOAFETIVIDADE E SUA RELAÇÃO 
COM A CONCESSÃO DE PENSÃO POR 

MORTE E SALÁRIO‑MATERNIDADE
Juliana de Oliveira Xavier Ribeiro1

Rebecka Carvalho Barbosa2

Introdução
Diante da valorização do afeto como princípio fundamental nas relações familiares, 

surgem novos conceitos de família resguardados pelo Direito.

A relação socioafetiva é uma nova configuração de família, cujo tratamento nor-
mativo encontra‑se resguardado explicitamente apenas nos Provimentos no 63 e no 82 do 
Conselho Nacional de Justiça e não no Código Civil ou demais normas afins.

Esses novos aparatos, por vezes, não solucionam todas as demandas jurídicas do 
Direito de família e áreas afins. Trata‑se de tema de grande inovação jurídica que ainda 
depende da análise da seletividade de leis que guarneçam subsunção aos casos concretos.

Dentro deste segmento o amparo aos casos concretos sobre a multiparentalidade 
e suas relações com o Direito previdenciário ganharam amparo. A utilização de outras 
fontes de direito, como a jurisprudência, por exemplo, que, além de suprir a falta da Lei, 
encontra‑se como veículo condutor de novas decisões ao que tange a socioafetividade.

As relações jurídicas do Direito Previdenciário nos aspectos que derivam da filia-
ção oriunda da socioafetividade trazem novas reflexões e apontamentos ao mérito. Os 
benefícios que visam à proteção dos dependentes e da família precisam acompanhar 
esses novos formatos de família, para que assim não haja qualquer prejuízo financeiro e 
desrespeito aos princípios fundamentais da pessoa humana.

1	 Mestre em Direito Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda 
em Direito Previdenciário na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda em Ciências 
Jurídicas na Universidade Autónoma de Lisboa (Portugal). Coordenadora e professora de cursos de pós-graduação 
em Direito. Coordenadora de cursos de pós-graduação do Instituto Nacional de Formação Continuada – INFOC. 
Personal e professional coach. Advogada. Autora das seguintes obras: Direito Previdenciário esquematizado, Direito 
Previdenciário prático, Prática previdenciária para empresas, Auxílio-doença acidentário – Como ficam o empregado e 
o empregador com o NTEP e o FAP e Salário-maternidade.

2	 Graduada em Direito na Universidade do Vale do Paraíba – UNIVAP. Pós-graduada em Direito Previdenciário 
pelo Complexo Educacional Damásio de Jesus. Advogada.
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A concessão de salário‑maternidade e da pensão por morte para as famílias mul-
tiparentais é o caminho que deveremos percorrer nesta análise.

1.	 Do “pátrio poder” ao poder familiar
O Direito de Família, como nos esclarece Rodrigo da Cunha Pereira, possui a in-

timidade, a afetividade e a felicidade como seus principais valores.3 Entretanto, se estes 
pilares não estiverem presentes e enraizados desde a concepção do ambiente familiar 
afetarão diretamente o desenvolvimento psicológico do indivíduo, podendo lhe causar 
problemas futuros, como, por exemplo, a depressão.

O homem primitivo percebia sua prole como consequência da satisfação de seus 
anseios. Belmiro Pedro Welter elenca as teorias matriarcal e patriarcal para explicar as 
relações da época.4 Todas as mulheres e homens pertenciam uns aos outros na teoria 
matriarcal enquanto na patriarcal o pai se tornava o centro da família.

O conceito de família teve diversas definições no decorrer da história. Influências 
do Direito Romano definiram a família como instituição de “estrutura inconfundível, 
tornando‑se unidade jurídica, econômica e religiosa fundada na autoridade soberana de 
um chefe”.5

A partir da visão romana surge o paternalismo, que chegou em nosso país por 
meio de nossos colonizadores. O pater era o soberano no ambiente familiar. Essa condição 
era dada aos homens, pois a mulher somente detinha as funções de cuidar da família e 
satisfazer seu marido.

A maioridade era aos 25 anos e não cessava o pátrio poder até que o filho saísse 
de casa e fosse independente. Havia diferenciação de filhos legítimos (aqueles concebi-
dos na constância do casamento) e legitimados (aquele que adquire legitimidade pelo 
casamento após seu nascimento), ao pai também cabia nomear um tutor para os filhos 
naturais (tido por pais solteiros).6

3	 Rodrigo da Cunha Pereira ilustra que: “[...] a dignidade, portanto, é o atual paradigma do Estado Democrático de 
Direito, a determinar a funcionalização de todos os institutos jurídicos à pessoa humana. Está em seu bojo a ordem 
imperativa a todos os operadores do Direito de despir-se de preconceitos – principalmente no âmbito do Direito 
de Família –, de modo a se evitar tratar de forma indigna toda e qualquer pessoa humana, principalmente na seara 
do Direito de Família, que tem a intimidade, a afetividade e a felicidade como seus principais valores”. PEREIRA, 
Rodrigo da Cunha. Princípios fundamentais norteadores do direito de família. Tese (Doutorado). Universidade Federal 
do Paraná, Curitiba, 2004, p. 76.

4	 O autor aduz que: “Duas teorias são invocadas: a primeira, a matriarcal, asseverando que a família é originária 
de um estágio inicial de promiscuidade sexual, em que todas as mulheres e homens pertenciam uns aos outros; a 
segunda, a teoria patriarcal, que nega essa promiscuidade sexual, aduzindo que o pai sempre foi o centro organiza-
cional da família”. WELTER, Belmiro Pedro. Igualdade entre as f iliações biológica e socioafetiva. 1. ed. São Paulo: RT, 
2003. p. 33.

5	 GOMES, Orlando. Direito de família. 14. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2002. p 39.
6	 Sobre o mérito, José Virgílio Castelo Branco Rocha esclareceu: “a) o poder pátrio era destinado ao pater, não se 

estendendo a mãe; b) a maioridade terminava aos 25 anos de idade, mas com ela não cessava o pátrio poder, a não 
ser que o filho saísse de casa e adquirisse sua própria independência; c) só era transmitido aos filhos legítimos e 
legitimados, não alcançando os naturais e os espúrios; d) o pai podia nomear um tutor aos filhos naturais, que eram 
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A LICENÇA PARENTAL COMO DIREITO HUMANO 
FUNDAMENTAL A IGUALDADE DE GÊNERO

Fernanda Cristina Barros Marcondes1

Juliana de Oliveira Xavier Ribeiro2

Inacio Regiani3

Introdução
Histórica e legislativamente na sociedade ocidental, homens e mulheres ocupam 

nichos diferentes na divisão do trabalho, causando uma discriminação de gênero das 
mulheres em relação aos homens na vida pública e privada.

Segundo Hirata e Kergoat4, a divisão sexual do trabalho como forma de divisão 
do trabalho decorrente das relações sociais entre os sexos e é modulada historicamente 
tendo como características a designação prioritária dos homens à esfera produtiva e 
das mulheres à esfera reprodutiva, resultando a apropriação pelos homens das funções 
com maior valor social adicionado. As autoras5 elegem dois princípios da divisão sexual 
do trabalho, o primeiro é o princípio da separação, em que existem trabalhos que são 
considerados de homens e trabalhos que são considerados de mulher; já o outro princí-
pio é o hierárquico, em que o trabalho do homem vale mais do que o da mulher. Esses 
princípios são válidos para todas as sociedades, e são aplicados mediante um processo de 
legitimação, em que se rebaixa o gênero ao sexo biológico, reduzindo as práticas sociais 
a papéis sexuados que remetem ao destino natural da espécie.6

O disparate existente entre as licenças maternidade e paternidade configura um 
exemplo dessa diferenciação da divisão sexual do trabalho entre homens e mulheres na 
sociedade atual. A discrepância entre os tipos de licença, tendo como critério apenas o 
gênero, reforça os papéis que a mulher deve cuidar da esfera reprodutiva sexual (filhos e 
casa), enquanto os homens devem estar nas esferas produtivas da sociedade.

1	 Mestre em Direito pela Universidade de Franca. Professora universitária.
2	 Mestre em Direito Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda 

em Direito Previdenciário na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda em Ciências 
Jurídicas na Universidade Autónoma de Lisboa (Portugal). Coordenadora e professora de cursos de pós-graduação 
em Direito. Coordenadora de cursos de pós-graduação do Instituto Nacional de Formação Continuada – INFOC. 
Personal e professional coach. Advogada. Autora das seguintes obras: Direito Previdenciário esquematizado, Direito 
Previdenciário prático, Prática previdenciária para empresas, Auxílio-doença acidentário – Como ficam o empregado e 
o empregador com o NTEP e o FAP e Salário-maternidade.

3	 Bacharel em Direito e pesquisador.
4	 HIRATA, Helena; KERGOAT, Danièle. Novas configurações da divisão sexual do trabalho. Cadernos de Pesquisa, 

vol. 37, n. 132, p. 599, set.-dez. 2007.
5	 Idem, ibidem.
6	 Idem, ibidem.
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Tendo em vista o problema social e jurídico da promoção de uma maior igualdade 
de gênero nas relações trabalhistas, previdenciárias e familiar que deve ser combatido, o 
presente artigo visa discutir a licença parental como mecanismo legal.

Desse modo, a pesquisa tem como objetivo compreender se é possível classificar 
a licença parental como um tipo de direito humano fundamental a fim de efetivar um 
outro direito humano fundamental, que é a igualdade de gênero entre homens e mu-
lheres. Além disso, a pesquisa possui um objetivo mais específico de investigar quais são 
os mecanismos jurídicos existentes no ordenamento jurídico pátrio em relação à licença 
parental. O principal objeto dessa pesquisa é a licença parental.

Para isso, faz-se necessário compreender o conceito de direitos humanos funda-
mentais e o seu breve histórico, bem como localizar os principais mecanismos jurídicos 
contidos na Constituição Federal e nos Tratados e Convenções internacionais que trazem 
um aporte sobre a igualdade de gênero.

O método utilizado para a consecução do objetivo é a pesquisa bibliográfica, 
utilizando materiais advindos de diversas fontes, tais como livros, artigos, legislações, 
jurisprudências, materiais impressos e on‑line sobre o tema em questão. A partir de prin-
cipais apanhados sobre o tema, busca‑se fazer algumas análises críticas desses materiais 
para a presente pesquisa.

Além disso, utilizou-se do método dedutivo, que parte de uma premissa maior, que é 
a reprodução sexual do trabalho na sociedade, até chegar a um ponto mais específico, que 
é a promoção da licença parental e a sua classificação como direito humano fundamental.

1.	 A histórica divisão sexual do trabalho entre homens e mulheres
Historicamente, na sociedade ocidental em geral, mas também na sociedade bra-

sileira especificamente, os homens ocupavam os espaços públicos e de poder, exercendo 
cargos como advogados, governantes, professores, médicos, dentistas, fazendeiros, dentre 
outros. Já as mulheres ocupavam os nichos domésticos, sendo responsáveis pelos afazeres 
familiares e da casa, como cuidar dos filhos e limpeza da casa.

Assim, a formação e a consolidação dos direitos brasileiros pautaram-se em uma 
perspectiva de que a mulher é a responsável pelo cuidado da casa e dos filhos, e os ho-
mens seriam os responsáveis por ocupar os espaços públicos e de poder no mundo do 
trabalho e político.

A questão da divisão sexual do trabalho nasceu na França, na década 1970, com 
a insurgência dos novos movimentos sociais, como o feminista que denunciava o quadro 
de opressão em que as mulheres viviam em relação aos nichos de trabalho, dentre outras 
reivindicações. Posteriormente, esse conceito foi espalhado em outros países e movimentos 
de mulheres ao redor do mundo. Hirata e Kergoat7 afirmam que foi com a tomada de 

7	 Idem, p. 597.
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OS REFLEXOS DA MUDANÇA DE SEXO 
PARA CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS 

PREVIDENCIÁRIOS AO TRANSEXUAL
Inacio Regiani 1

Juliana de Oliveira Xavier Ribeiro2

Considerações iniciais
Este estudo visa discutir questões atinentes à importância da igualdade de tra-

tamento aos transexuais no Brasil, em especial na seara da previdência social. Tal fato 
mostra-se relevante haja vista que o Estado tem o dever de promover a igualdade e a não 
discriminação, bem como garantir a dignidade da pessoa humana, princípio e fundamento 
do Estado Democrático de Direito.

Será abordada a complexidade do sistema previdenciário, no que tange à con-
cessão de benefícios ao transexual, além de uma explanação acerca dos aspectos da 
transexualidade. Entendo que a identidade é constituída por um fator social e não pelo 
sexo biológico determinado no nascimento.

O direito à proteção aos mais vulneráveis tem avançado em decorrência da mobili-
zação social no enfrentamento de todos os tipos de discriminação, e uma das categorias 
que sofrem discriminação social são os transgêneros. Neste ponto, serão analisados os 
aspectos de discriminação dos transexuais, e elencadas questões polêmicas quanto à 
concessão aos transexuais de benefícios previdenciários, que possuem requisitos e prazos 
distintos entre homens e mulheres, como no caso das aposentadorias no Brasil por tempo 
de contribuição e por idade e à pessoa com deficiência.

1.	 Conceito de transgênero, transexual e travesti
Na atualidade, há discussões relevantes sobre a conceituação das variantes existentes 

do fenótipo do transgênero, bem como sobre a importância da criação de políticas públicas 
que fomentem a inclusão de todos os cidadãos sem distinção de gênero, etnia ou religião.

1	 Bacharel em Direito e pesquisador.
2	 Mestre em Direito Previdenciário pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda 

em Direito Previdenciário na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo – PUC-SP. Doutoranda em Ciências 
Jurídicas na Universidade Autónoma de Lisboa (Portugal). Coordenadora e professora de cursos de pós-graduação 
em Direito. Coordenadora de cursos de pós-graduação do Instituto Nacional de Formação Continuada – INFOC. 
Personal e professional coach. Advogada. Autora das seguintes obras: Direito Previdenciário esquematizado, Direito 
Previdenciário prático, Prática previdenciária para empresas, Auxílio-doença acidentário – Como ficam o empregado e 
o empregador com o NTEP e o FAP e Salário-maternidade.
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Antes de abordar o tema principal deste trabalho, qual seja as polêmicas envolven-

do os benefícios do sistema previdenciário do transexual, é válido conceituar os termos 

transgênero, transexual e travesti.

1.1	 Transgênero
A modernidade traz a questão do gênero como o cerne de um debate acerca de 

uma população que requer seu reconhecimento legal e proteção social.

Biologicamente, o sexo do ser humano é determinado pela especialização de suas 

células reprodutoras, nas quais as fêmeas possuem óvulos e os espermatozoides que 

pertencem aos machos.

A classificação do comportamento como sendo masculino ou feminino não é 

determinada pela biologia, e sim pelos costumes e cultura, o que pode sofrer variações, 

haja vista a diversidade cultural.3

Pode-se dizer que a constituição da identidade de gênero é um fator social, não 

estando necessariamente ligada ao sexo biológico que é determinado por cromossomos 

ou pela formação genital. Juliana Deodoro4 diferencia os chamados cisgêneros dos trans-

gêneros quando afirma que aqueles são os que se identificam com o gênero que lhes foi 

atribuído no nascimento, já para estes não têm essa identificação com o gênero que lhe 

foi atribuído ao nascer. Nessa mesma linha de pensamento, Milton Diamond5 nos esclarece 

que, apesar de a sociedade ser constituída, na sua maioria, por indivíduos cisgêneros, não 

se pode ignorar uma minoria composta pelos transgêneros.

Morfologicamente, o conceito de transgênero é relativamente atual. Num en-

tendimento mais abrangente estão incluídos neste termo tanto os travestis quanto os 

transexuais.6 Porém, foi adotado um entendimento divergente deste na sétima versão 

dos Standards of Care da Word Professional Association for Transgender Health, ou sim-

plesmente WPATH7, ao explicar a diferença entre transexualidade ou disforia de gênero 

da não conformidade com o gênero.

3	 JESUS, Jaqueline Gomes de. Orientações sobre identidade de gênero: conceitos e termos. Goiânia: Uni-
versidade Federal de Goiás, 2012. Disponível em: http://www.diversidadesexual.com.br/wp-content/
uploads/2013/04/G%C3%8ANERO‑CONCEITOS‑E‑TERMOS.pdf. Acesso em: 16 jan. 2020.

4	 DEODORO, Juliana. O que é identidade de gênero? 2016. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=_
hoJg896LBw. Acesso em: 16 jan. 2020.

5	 DIAMOND, Milton. Sex and gender are different: sexual identity and gender identity are different. Clinical 
Child Psychology and Psychiatry, no 7, p. 320-334, 2002. Disponível em: https://www.researchgate.net/publica-
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OS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS 
E A PROTEÇÃO À FAMÍLIA

Lélia de Oliveira Ribeiro Gomes Neta1

Raíssa de Jesus Fernandes2

Neste artigo pretende‑se compor uma linha em que se demonstrará a importância 
da existência dos benefícios assistenciais no Brasil para a manutenção, garantia e, prin-
cipalmente, a proteção da existência da família; instituto central da sociedade brasileira 
e constitucionalmente protegida. Demonstrar‑se‑á, ainda, que a partir da Constituição 
Cidadã de 1988 inúmeras legislações ordinárias foram promulgadas para assegurar a 
efetiva aplicação dos benefícios assistências para os cidadãos que se enquadrem em seus 
requisitos. Dessa forma, este artigo analisará e demonstrará a aplicação dos benefícios 
sociais como verdadeiro impulsionador social, benefícios estes que asseguram às famílias 
o mínimo para subsistência e consequentemente sua existência propriamente dita.

Introdução
Escrever sobre os benefícios assistenciais e a proteção à família é uma forma de 

valorizar, demonstrar e destacar que o instituto da assistência social foi criado com o in-
tuito justamente de fornecer aos cidadãos e, consequentemente, às famílias um amparo; 
podendo este amparo ser prestado em período continuado ou em um momento tópico 
e isolado de dificuldade.

Ao trazer para análise quais os benefícios existem atualmente no País e suas efetivas 
aplicações por meio das concessões assistencialistas, bem como os reflexos positivos que 
estas medidas causam no âmbito familiar, este artigo pretende contribuir para o fortaleci-
mento dos institutos como um todo, tanto o da assistência social, como área fundamental 
para evolução da sociedade, como o próprio instituto da família.

Em atenção à assistência social, é preciso destacar que esta faz parte integrante 
da Seguridade Social, que é tratada com destaque pela Constituição Federal; e, dada sua 
complexidade, o próprio legislador constituinte tomou a liberdade de subdividir a Segu-
ridade Social em três importantes temas, o que levou muitos doutrinadores a classificá‑la 
como um sistema tridimensional,3 em razão da sua atuação conjunta em três grandes 
frentes, sendo elas: saúde, assistência social e previdência social.

1	 Pós‑graduanda em direito previdenciário do curso de Pós‑Graduação da professora Juliana. Advogada. E‑mail: 
lelia@lln.adv.br

2	 Pós‑graduanda em direito previdenciário do curso de Pós‑Graduação do Grupo educacional Luís Flavio Gomes. 
Advogada. E‑mail: raissarjf@gmail.com

3	 LEITÃO, André Studart. Prática previdenciária – Benefício assistencial ao idoso, à pessoa com deficiência e ao 
trabalhador portuário avulso. Salvador: JusPodivm, 2016. vol. 9.p. 15.
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